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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL Nº. 33/2017 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, REFERENTE AO PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS QUE DESAPROVOU A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE   MOGI MIRIM   EXERCICIO   DE   2012, TC-1934/026/12.PROCESSO Nº 109/2017. 


O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo encaminha à esta Casa Legislativa o Processo 1934/026/12, referente à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, referente ao exercício de 2012.
Em análise ao parecer, verificamos que os técnicos do Tribunal de Contas apontaram inconsistências de informações, faltas estas consideradas de natureza normal ou ofensiva à disposição legal, mas que não impactaram isoladamente as Contas do Governo, nem resultaram em dano ao erário; porém, podem ser agregadas para fundamentar o juízo negativo empreendido pelo Tribunal na emissão de seu parecer prévio.

Estas falhas, em face das irregularidades anotadas nos demonstrativos da Prefeitura, principalmente as falhas apontadas nos lançamentos contábeis e o descumprimento do artigo 42 da LC 101/00, revelaram gravidade suficiente para comprometerem a aprovação das contas para o período em comento.
 
O egrégio Tribunal de Contas do Estado há muito já apontava falhas semelhantes em análises de contas pretéritas, em que pese a reiteração das recomendações feitas para que o Município aperfeiçoasse o planejamento e a sua execução orçamentária, de modo que tais falhas fossem corrigidas nos anos subsequentes. Assim, como ocorreu em anos anteriores, em que todas as contas foram aprovadas, as recomendações continuaram a ser apontadas.
 No decorrer da análise pelo Colendo Tribunal de Contas, das Contas do Exercício 2.012, foram apontadas algumas irregularidades em relação ao que segue:

•Planejamento de Políticas Públicas

•Lei de Acesso a Informação e Lei de Transparência Fiscal.

•Controle Interno

•Análise de Resultados

•Resultado Financeiro e Econômico e Patrimonial

•Divida a Longo e Curto Prazo

•Fiscalização das Receita 

•Renúncia de Receita

•Dívida Ativa

•Despesa de pessoal

•Ensino

•Ajustes de Fiscalização

•Ajustes de Fiscalização Saúde

•Outros aspectos do financiamento da saúde municipal

•Iluminação Pública

• Precatórios

•Tesouraria, Almoxarifado, Bens Patrimoniais

•Contratos

•Execução Contratual

•Coleta e Disposição final de rejeitos e resíduos sólidos

•Fidedignidade dos dados informados ao sistema AUDESP

•Atendimento a Lei Orgânica, instruções e recomendações do Tribunal

Por conseguinte, diante dos apontamentos apresentados pelos auditores do Tribunal de Contas, o Município, provocado, apresentou sua defesa em tempo hábil para ser novamente analisada pela Corte de Contas, mas as alegações apresentadas pela origem, quando confrontadas com as irregularidades apontadas, não lograram êxito em afastar as irregularidades apontadas pelos auditores do TCE, levando-os, assim, a opinarem pela rejeição das contas de 2012, pelo não atendimento aos mandamentos do artigo 42 da LRF.

Em relação ao atendimento ao artigo 42 da LRF, a origem discordou do levantamento apurado na fiscalização, transcrevendo a  respeito do disposto  legal e   concluindo em sua análise que, no cálculo de apuração  do cumprimento  ao artigo 42, devem ser desprezadas as despesas não processadas e aquelas contraídas/assumidas no 1º quadrimestre e em exercícios anteriores , ou seja, na sua ótica, o exame deveria compreender o confronto da  disponibilidade financeira do Poder Executivo em 31/12 e os empenhos liquidados e assumidos entre 01/05 e 31/12.
No entanto, o Ministério Público de Contas foi mais criterioso ao analisar as contas públicas do exercício de 2012, e apresentou um parecer contrário ao do Tribunal de Contas, levando em consideração que as irregularidades praticadas pela Administração foram graves, e remeteria uma conclusão pela sua rejeição.
Diante de toda argumentação e explicação apresentada pela Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, o Ministério Público de Contas se manifesta pela emissão de parecer prévio desfavorável em relação as contas anuais do Município de Mogi Mirim, relativas ao exercício de 2012, tendo em vista os seguintes apontamentos:

I – Déficit orçamentário (11,46%) sem lastro suficiente em resultado financeiro anterior, e elevação da dívida flutuante;

II – Abertura de créditos adicionais suplementares com base em excesso de arrecadação inexistentes – violação do art, 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64;

III – Surgimento de déficit financeiro (133,09%);

IV – Ausência de liquidez frente aos compromissos de curto prazo;

V –Não efetuada a totalidade dos pagamentos de precatórios judiciais devidos no exercício de 2012. Vez que os recolhimentos tenham sido efetuados nos meses de janeiro e fevereiro de 2013;

VI – Violação do art. 42 da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal;

VII – Despesas com publicidade e propaganda oficial, em afronta ao art. 73, inciso VI, alínea “b”, e VII da Lei Federal nº 9504/97.

Nesse sentido, o Ministério Público de Contas diante das informações contidas nos autos, que revelam conduta que, ao menos em tese, pode ser enquadrada no artigo 359-C do Código Penal e no art. 1º inciso V – Decreto Lei nº 201/67, especialmente pela regra contida no art. 59, §4º da Lei nº 4320/64, requereu a pronta remessa ao Ministério Público Estadual das cópias dos documentos necessários ao oferecimento da denúncia, na forma do artigo 40 do Código de Processo Penal.
Na mesma linha de raciocínio, o MPC pugna pela remessa também dos elementos probatórios relacionados nos autos (despesa com publicidade e propaganda oficial), com possível descumprimento do art. 73, inciso VI, alínea “b”, e VII, da Lei Eleitoral, conduta esta de agente público, especialmente pela regra do art. 73, § 7º da Lei 9504/97, a qual, teoricamente, poderia configurar ato de improbidade administrativa que atente contra os princípios da Administração Pública.
Diante dos fatos o Ministério Público de Contas manifestou-se pelo PARECER DESFAVORÁVEL em relação às Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, em relação ao exercício de 2012
O executivo municipal, irresignado, requereu reexame da matéria por várias vezes e, tanto o Egrégio Tribunal de Contas, como o Ministério Público de Contas, mantiveram o parecer desfavorável, na forma já elaborada.
A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento tinha, pelo art. 219 §2º do Regimento Interno Vigente, 15 (quinze) dias para exarar parecer acerca da matéria, com término no dia 28 de agosto de 2017. Quando de posse do processo administrativo, foi deliberado por esta Comissão que seria Notificado o Senhor Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno para que, em tempo hábil e querendo, se manifestasse no bojo do caderno administrativo; e assim o fizemos, sendo que no dia 11 de agosto p.p., através do oficio nº 35 /17, notificamos o senhor Prefeito Municipal, em seu gabinete sito na Avenida Pedro Botesi, nº 2.171, o qual nos recebeu prontamente e, em 25 de agosto p.p, entregou, pessoalmente, peça de sua defesa, que se encontra encartada nos autos.
Esta Comissão reuniu-se com vários técnicos para melhor compreensão de todo este processo, uma vez que as alegações da origem foram rejeitadas desde o    primeiro momento até última instância, resultando no trânsito em julgado do parecer desfavorável emitido pelo TCE/SP referente às contas municipais de 2012, por entender aquela Corte que foi colocada em risco, de forma geral, toda a administração do Município, resultando no comprometimento das contas públicas.
Apesar do Município, por várias vezes, ter tentando explicar ao Tribunal de Contas que: (i) não houve contabilização no ano de 2012 de receitas arrecadadas nos últimos dias do ano; (ii) não houve contabilização no exercício de 2012 quanto ao repasse da cota de participação do ICMS e do Fundo de Participação; e (iii) não houve a contabilização da antecipação do pagamento de férias quitado em dezembro de 2012, referente a janeiro de 2013; tais argumentos não foram suficientes para que a Corte pudesse afastar a suposta violação do artigo 42 da LRF. Caso tivessem sido considerados tais argumentos, teria restado comprovada a inversão da sorte das contas do exercício de 2012, pelo que seria evidenciada a existência de liquidez superavitária de R$ 638.929,84 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e vinte e nove Reais e oitenta e quatro centavos) em 31.12.2012.
Essa linha de raciocínio também foi apresentada e documentada pelo Chefe do Executivo Municipal à esta Comissão, por meio de defesa complementar, justificando em tal peça a mesma linha de raciocínio que já fora apresentada ao TCE/SP para reexame da matéria, tentando excluir qualquer violação do art. 42 da LRF. No entanto, mesmo tendo apresentado as alegações tempestivamente à esta Comissão, concluímos, mediante análise técnica dos documentos acostados ao Processo 1934/026/12, que houve o dano e violação ao mencionado artigo da LRF, cabendo a discussão por parte dos edis de seu mérito.

Em cumprimento ao que fundamenta o art. 219 § 2º da Resolução nº 276, de 09 de novembro de 2010, (Regimento Interno vigente), esta Comissão, após detalhada análise técnica de todo processo das Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim relativas ao exercício de 2.012, concluiu por exarar Parecer Favorável à desaprovação das contas do Exercício de 2.012, concordando assim com o Egrégio Tribunal de Contas e propondo, assim, o Projeto de Decreto Legislativo.
Sala das Comissões, 28 de agosto de 2017.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS

Relator – Presidente
VEREADOR ORIVALDO APARECIDO MAGALHAES
Vice-Presidente

VEREADOR ALEXANDRE CINTRA
Membro
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 – Mogi Mirim - SP


